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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 A partir de 17 de outubro do corrente, foram encaminhadas a este Colegiado consultas referentes aos termos da Deliberação CEE nº 14/01, pelas seguintes escolas:

1.1.1 Colégio Comercial de Votuporanga;

1.1.2 Colégio Trianon

1.1.3Colégio Pop

1.1.4 Colégio Meta

1.1.5 Instituto de Educação Anna Vasquez

1.1.6 Colégio Alphaville, de Campinas

1.1.7 Escola Modelo

1.1.8 Colégio Alphaville, de Jundiaí

1.2 De maneira geral, todas as questões se reportam às instituições que foram credenciadas nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, por este Colegiado, para a realização de exames aos quais se devem submeter os alunos matriculados em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com base nas Deliberações CEE nºs. 11/98 e 09/99. Destacam-se, porém, as que se referem aos exames realizados pelo SENAI – SESI, em novembro p.p., posto estarem presentes na maioria dos ofícios encaminhados.

1.3. Acreditamos que as dúvidas apresentadas se diluem gradativamente,à medida que os interessados iniciam cuidadosa leitura da legislação pertinente, posto refletir a evolução de seu aprimoramento:

1.3.1  -   LEI  nº. 9.394, de 20.12.1996.

“Artigo 80 – O Poder Público incentivará o desenvolvi-

mento e a veiculação de programas de ensino a distância, em to-

dos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 

‘§ 1º - A educação a distância será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

‘§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diplomas relativos a cursos de educação a distância.

(.....)”

3.2. DECRETO  nº. 2.494, de 10.02.1998

“Artigo 2º - Os cursos a distância que conferem certicado ou diploma de conclusão do ensino fundamental para jovens e adultos, de ensino médio, de educação profissional e de graduação, serão oferecidos por instituições públicas ou privadas especificamente credenciadas para esse fim, nos termos deste Decreto e conforme exigências a serem estabelecidas em ato próprio expedido pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto” (gg.nn.)
(...)

‘ A rt. 5º - Os certificados e diplomas de cursos a distância autorizados pelos sistemas de ensino, expedidos por instituições credenciadas na forma da lei, terá validade nacional. (g.g.n.n.)

(...)
‘Art. 8º - Nos níveis fundamental para jovens e adultos, médio e educação profissional, os sistemas de  ensino poderão credenciar instituições exclusivamente para a realização de exames finais atendidas às normas gerais educação nacional. (g.n.)

                       (...)

‘Art. 12 – Fica delegada competência às autoridades integrantes dos demais sistemas de ensino de que trata o artigo 8º da Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996, para promover os atos  de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições, para oferta de cursos à distância dirigidos à educação de jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico.” (gg.nn.)
3.3       DELIBERAÇÃO CEE  nº. 11/98, de 02/12/98

“Artigo 1º - O credenciamento de instituições e a autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental de jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, regulam–se por esta Deliberação.

“ Parágrafo Único – A competência para concessão do credenciamento e da autorização referidos neste artigo é do Conselho Estadual de Educação. (g.g.n.n.) 

(...)

‘Artigo 11 – As instituições de ensino que já oferecem cursos de educação a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo deverão ajustar-se aos Termos desta Deliberação dentro do prazo de 90 dias a contar da data de sua vigência.”

3.4 DELIBERAÇÃO CEE Nº 09/99, de 15-12-99

Desta Deliberação, o Art. 1º institui a modalidade “Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no sistema estadual de ensino de São Paulo.” Os demais artigos fornecem orientações às Diretorias de Ensino sobre as exigências que se fazem mister à autorização, inclusive, sobre os procedimentos da escola, ao que diz respeito ao processo de avaliação dos seus alunos, tais como os termos do inciso V do Art. 2º:

“Artigo 2 º  (.....)

V – registrar em ata todos os processos de avaliação de competências ... observando um prazo mínimo de 90 (noventa) dias letivos entre a matrícula e a data da avaliação para fins de conclusão de curso.“(gg.nn.)

3.5.   RESOLUÇÃO   CNE/CEB   Nº    01/2000,  de  05-07-2000
“Artigo 10 - No caso de cursos semi-presenciais e a distância,os alunos só poderão ser avaliados, para fins de certificados de conclusão,em exames supletivos oferecidos por instituições especificamente autorizadas, credenciadas e avaliadas pelo poder público, dentro das competências dos respectivos sistemas, conforme a norma própria sobre o assunto e sob o princípio do regime de colaboração.” (gg.nn.)

3.6. DELIBERAÇÃO CEE Nº 09/2000, de 1-11-2000
 “Artigo 3º - Os cursos de educação de jovens e adultos serão organizados de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos, estabelecidas pela Resolução CEB/CNE nº 01/00. ...(ggnn)

(...)

‘Artigo 11 – Os cursos de jovens e adultos a distância ou individualizados com  presença flexível obedecem, adicionalmente, a normas específicas.

‘Parágrafo único – Enquanto não houver  manifestação deste Conselho sobre os exames previstos na Resolução CNE nº 01/2000, os cursos aprovados até a data da homologação da presente Deliberação, poderão realizar a avaliação de seus alunos nos termos aprovados em seus projetos pedagógicos.” (gg.nn.)

3.7 -  INDICAÇÃO CEE Nº 03/2001, de 18-04-2001

“Considerando que as normas regulamentando os exames (art.10 da Resolução CEB/CNE nº 01/00) ... serão concluídas brevemente, este Conselho propõe que as instituições autorizadas para funcionar com fundamento nas Deliberações CEE nºs.11/98 e 09/99 notifiquem os alunos a serem matriculados a partir da presente data (20-04-01), da seguinte advertência: (g.n.)

“Os certificados de conclusão somente serão expedidos após aprovação em exames realizados em instituições que vierem a ser especificamente credenciadas para esse fim.”

3.8. DELIBERAÇÃO  Nº  14/2001, de 06-06-2001

“Artigo 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim.”

O Artigo 2º trata da documentação pertinente ao credenciamento das instituições e o artigo 5º cessa a continuidade de cursos de Educação Profissional de nível técnico autorizados com base na Deliberação CEE nº 09/99.

3.9 – DELIBERAÇÃO CEE Nº 18/2001, de 21-11-2001

“Artigo 1º - Acrescenta-se ao Art.1º da Deliberação CEE nº 14/2001, o § 4º com a seguinte redação:

“§  4º  - A Língua Estrangeira Moderna é componente obrigatório, não se exigindo, contudo, nota ou conceito mínimo para aprovação.”

4- Ressalte-se que a legislação citada não tem caráter definitivo, haja vista os termos do item 2.3 da Conclusão  do Parecer CEE nº 230/01, que credencia o SENAI e SESI e também presente no Parecer que credencia a Fundação Bradesco:

“Considerando-se o fato de o Conselho Nacional de Educação estar estudando reformulação da matéria disciplinada no Decreto Federal 2494/98, a instituição fica cientificada de que o presente crêdenciamento sujeitar-se-á às normas que vierem a ser determinadas.”

2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Colégio Comercial de Votuporanga e outros nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2001

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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